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ATA DA 162 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE EDUCACAO E CULTURA DA 42
SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2026,
TERCA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR NILO COELHO, PLENARIO N° 6.

As quatorze horas e dezenove minutos do dia vinte e oito de abril de dois mil e vinte e seis, no
Anexo I, Ala Senador Nilo Coelho, Plenario n° 6, sob a Presidéncia do Senador Humberto Costa,
relne-se a Comissao de Educacao e Cultura com a presenca dos Senadores Veneziano Vital do
Régo, Professora Dorinha Seabra, Alessandro Vieira, Plinio Valério, Marcelo Castro, Eduardo Braga,
Zenaide Maia, Flavio Arns, Sérgio Petecdo, Astronauta Marcos Pontes, Izalci Lucas, Wellington
Fagundes, Carlos Portinho, Dra. Euddcia, Teresa Leitdo, Paulo Paim, Camilo Santana, Leila Barros,
Ana Paula Lobato, Laércio Oliveira, Damares Alves, Alan Rick, Esperidido Amin e Roberta Acioly, e
ainda dos Senadores Styvenson Valentim, Wilder Morais, Weverton e Marcos do Val, ndo-
membros da comissdo. Deixam de comparecer os Senadores Conflicio Moura, Cid Gomes, Jussara
Lima, Vanderlan Cardoso e Magno Malta. Havendo nimero regimental, a reunido é aberta. Passa-
se a pauta: Audiéncia Publica Interativa, atendendo ao requerimento REQ 24/2026 - CE, de
autoria do Senador Humberto Costa (PT/PE). Finalidade: Debater o Estatuto do Trabalhador e da
Trabalhadora da Cultura, das Artes e dos Eventos. Participantes: Sr. Miguel Ribeiro, Representante
da Articulacdo Nacional de Trabalhadores em Eventos (ANTE); Sra. Sonia Teresa Santana,
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores na Industria Cinematografica e do Audiovisual
(Sindcine); Sr. Carlos Balduino, Diretor de Dialogos Sociais da Secretaria Nacional de Dialogos
Sociais e Articulagdo de Politicas Publicas da Presidéncia da Republica (SNDS/SG/PR); Sr. Thiago
Rocha Leandro, Secretario de Fomento e Incentivo a Cultura do Ministério da Cultura
(SEFIC/MinC); Sr. Frederico Barbosa da Silva, Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de
Pesquisa Econdmica Aplicada (Ipea); e Sr. Deryk Vieira Santana, Diretor de Politicas para
Trabalhadores da Cultura e da Economia Criativa do Ministério da Cultura (SEC/MinC). Resultado:
Audiéncia Publica realizada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunido as quinze horas e
cinquenta e quatro minutos. Apds aprovacao, a presente Ata sera assinada pelo Senhor Presidente
e publicada no Diario do Senado Federal, juntamente com a integra das notas taquigraficas.

Senador Humberto Costa
Presidente Eventual da Comissao de Educacéo e Cultura
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Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2026/04/28

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Fala da
Presidéncia.) — Havendo numero regimental, declaro aberta a 162 Reunido da Comissao de
Educacao e Cultura da 42 Sessao Legislativa Ordinaria da 572 Legislatura, que se realiza nesta data
de 28 de abril de 2026.

A presente reuniéo se destina a realizagcdo de audiéncia publica com o objetivo de debater
o Estatuto do Trabalhador e da Trabalhadora da Cultura, das Artes e dos Eventos, em atencdo ao
Requerimento n° 24, de 2026, da Comissao de Educagéo, de minha autoria.

Convido para tomar lugar a mesa os seguintes convidados: o Sr. Miguel Ribeiro,
representante da Articulagdo Nacional das Trabalhadoras e dos Trabalhadores em Eventos; o Sr.
Carlos Balduino, Diretor de Didlogos Sociais da Secretaria Nacional de Didlogos Sociais e
Articulacdo de Politicas Publicas da Presidéncia da Republica; a Sra. Sonia Teresa Santana,
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores na Industria Cinematografica e do Audiovisual; e o Sr.
Frederico Barbosa da Silva, Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa
Econdémica Aplicada (Ipea).

Foram também convidados o Sr. Deryk Vieira Santana, Diretor de Politicas para
Trabalhadores da Cultura e da Economia Criativa do Ministério da Cultura, e o Sr. Thiago Rocha
Leandro, Secretério de Fomento e Incentivo a Cultura do Ministério da Cultura, os quais nds
estamos aguardando.

Antes de passar a palavra aos nossos convidados, comunico que esta reuniao sera interativa,
transmitida ao vivo e aberta a participagéo dos interessados por meio do Portal e-Cidadania na
internet, no enderego senado.leg.br/ecidadania, ou pelo telefone 0800 0612211.

O relatério completo com todas as manifestagdes estara disponivel no portal, assim como
as apresentacoes que forem utilizadas pelos expositores.


http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2026/04/28
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Na exposigao inicial, cada convidado podera fazer uso da palavra por até dez minutos. Ao
fim das exposigdes, a palavra serd concedida aos Parlamentares inscritos para fazerem suas
perguntas e comentarios.

Eu queria, antes de passar a palavra aos nossos expositores, fazer aqui uma manifestagao
desta Presidéncia.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Para discursar.)
- Sras. Senadoras, Srs. Senadores, representantes do setor cultural e da sociedade civil, demais
convidados aqui presentes, quero iniciar, destacando a relevancia desta audiéncia publica. Discutir
o Estatuto das Trabalhadoras e dos Trabalhadores da Cultura, das Artes e dos Eventos é tratar de
um dos pilares mais sensiveis e estratégicos para o desenvolvimento do Brasil: o reconhecimento

de quem produz, sustenta e projeta a nossa identidade regional e cultural.

A cultura brasileira é uma das maiores expressoes da nossa diversidade, da nossa histéria e
da nossa capacidade criativa. Mas, paradoxalmente, aqueles que fazem a cultura acontecer -
artistas, técnicos, produtores, colaboradores — ainda convivem com um cenario de elevada
instabilidade. A intermiténcia das atividades, a auséncia de vinculos formais, a dificuldade de
acesso a previdéncia e a fragilidade das relagdes contratuais expdem esses profissionais a uma
realidade de inseguranga permanente.

E justamente nesse contexto que se insere a importancia de um estatuto. Nao estamos
falando apenas de um novo diploma legal, mas de um marco civilizatério, um instrumento capaz
de estabelecer principios claros, organizar as formas de contratacdo, assegurar mecanismos de
protegéo social e, sobretudo, reconhecer esses trabalhadores como sujeitos de direitos, com
dignidade e previsibilidade em suas trajetdrias profissionais.

Reconhecer esses trabalhadores como sujeitos de direitos, com dignidade e previsibilidade
em suas trajetdrias profissionais.

Nos ultimos anos, assistimos a um processo crescente de precarizagao das relagées de
trabalho no setor cultural. A pejotizagdo, muitas vezes utilizada como alternativa para viabilizar
contratagdes, acabou, em inimeros casos, servindo para transferir riscos ao trabalhador, fragilizar
garantias e reduzir protegéo social. Trata-se de uma distorgdo que precisa ser enfrentada com
equilibrio, garantindo seguranca juridica para contratantes, mas também protecao efetiva para
quem trabalha.
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E importante reconhecer que o Brasil vive hoje um novo momento na politica cultural. O
Governo do Presidente Lula recolocou-a no centro da agenda publica, com a reconstrugdo do
ministério, a retomada de politicas estruturantes e o fortalecimento de instrumentos de fomento,
que representam uma mudanga concreta de diregdo. A Lei Paulo Gustavo e a Lei Aldir Blanc sao
exemplos emblematicos desse novo ciclo: elas ndo apenas garantiram recursos emergenciais e
estruturantes para o setor, como também reafirmaram o compromisso do Estado com a cultura
como direito e vetor de desenvolvimento, mas é preciso ir além do financiamento. O desafio agora
€ estruturar as bases do trabalho cultural no Brasil, e é exatamente isso que este estatuto se
propde a fazer: sair de uma légica episédica, muitas vezes emergencial, para construir um
ambiente estavel, previsivel e sustentavel para as trabalhadoras e os trabalhadores da cultura.

E igualmente fundamental destacar que esse setor possui enorme relevancia econémica:
ele gera empregos, movimenta cadeias produtivas complexas, dinamiza economias locais e

contribui para a imagem do Brasil no mundo. Valorizar o trabalhador da cultura é, portanto,

também uma estratégia de desenvolvimento econémico e social.

Este debate, portanto, precisa ser conduzido com responsabilidade e escuta ativa. Ja
contamos com um anteprojeto consistente, fruto de didlogo técnico e institucional, mas é aqui,
neste espago democratico, que poderemos aprimora-lo. E essencial ouvir os trabalhadores, os
gestores, os produtores, as entidades representativas para que possamos construir um texto
equilibrado, que oferega seguranga juridica, proteja direitos e estimule o desenvolvimento do
setor.

Senhoras e senhores, o Brasil tem uma divida histérica com as trabalhadoras e os
trabalhadores da cultura, das artes e dos eventos. Este estatuto é uma oportunidade concreta de
comegar a salda-la. N&ao se trata apenas de regular relagées de trabalho, mas de afirmar um

compromisso com a dignidade, com a valorizagédo profissional e com o futuro da cultura brasileira.

Tenho a convicgdo de que, com didlogo, responsabilidade e compromisso publico,

construiremos um marco legal a altura da importancia desse setor para o nosso pais.
Muito obrigado. (Palmas.)

Bom, chegou agora o Sr. Thiago Rocha Leandro, que é Secretéario de Fomento e Incentivo a
Cultura do Ministério da Cultura.
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De imediato, vamos iniciar com a manifestagdo do Sr. Miguel Ribeiro, representante da
Articulagdo Nacional dos Trabalhadores em Eventos (Ante).

V. Sa. terd direito a dez minutos para a sua exposi¢gao, marcados ali naquele relégio. Quando
faltar um minuto, sera acionada aqui uma campainha - que faz um barulho terrivel! (Risos.) Ai, V.
Sa. sabera que tem um minuto para concluir a sua exposigao. O.k.?

O SR. MIGUEL RIBEIRO (Para expor.) - Obrigado.

Bom, primeiro, queria abrir um pequeno espago aqui, Senador, para fazer um
agradecimento especial ao Senador Paulo Paim, que ha dois anos estava com a gente aqui,
também nesta discussdo e tudo. Infelizmente, ele ndo pode estar neste momento e tudo, mas
queria render-lhe essa homenagem, porque foi um parceiro de primeira hora.

E também quero agradecer a sua disposigdo em entrar neste processo, em assumir esta

discussao, que é muito cara a cultura brasileira, como vocé mencionou.

E ai eu queria comecar dizendo que meu nome é Miguel Ribeiro e eu sou um trabalhador
da cultura. Eu trabalho, atualmente, para o Sistema Nacional de Cultura, num projeto aqui em
Brasilia, mas as vezes trabalho com projeto de Brasilia e também no Ministério da Cultura. Entao,
eu me considero um trabalhador, porque eu ndo sou empreendedor da cultura. Embora a gente
tenha muitos empreendedores na cultura, é importante que o ministério observe isto: muitos dos
agentes culturais que recorrem a programas do Ministério da Cultura o que precisam mesmo é
de linha de crédito, de capital de giro e tudo para fazer empreendimentos. Eu, como trabalhador
da cultura, trago a minha experiéncia de alguns anos dedicado a essa matéria, e grande parte
desse tempo trabalhando com isso.

Eu queria destacar isso, porque, em uma das discussdes levantadas ai, com todo respeito
ao Ministério da Cultura, sobre a possibilidade de se colocar a economia criativa, eu queria
manifestar a minha posicdo como trabalhador, que, nesses quatro, cinco anos, constréi esse
movimento também, colocando muito claramente que essa discussédo foi feita varias vezes no
movimento — varias vezes! — e, em todas as vezes, foi vencida. Essa histéria de economia criativa
foi vencida dentro do movimento. Por qué? Porque, claramente, ndo se encontrou ninguém que
se identifique como sendo aquela pessoa trabalhadora da economia... Nao teve um que dissesse
representar aquilo. Entao, acho importante isso como um registro sobre o nome que a gente tera.

Eu acho que o nome que nds encontramos reflete uma discussdo enorme e reflete, inclusive, o
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resultado da nossa pesquisa, de uma pesquisa que é o Mapa da Graxa e, depois, a realizagao de
um férum nacional, que também discutiu isso. L&, de novo, surgiu: "Mas a economia criativa...".
Pois é, a economia criativa ndo esta entre nds, ou nés ndo estamos no meio dela, entendem?
(Risos.) Ficou muito assim.

Eu acho que é muito préprio... Esse movimento surge na pandemia, quando o abandono foi
completo, quando os direitos se mostraram totalmente inexistentes para aquelas pessoas, quando
os trabalhadores e trabalhadoras ndo tinham possibilidade nenhuma, a ndo ser vender seus
instrumentos... Por qué? Porque todas as nossas relagdes sao feitas com nossos amigos, 0s Nossos
amigos da cultura. Entao, eu sou amigo da pessoa que me contrata ali e tal, e ninguém consegue
se desfazer desses vinculos na hora do trabalho. O que ocorre é que, em geral, essa relagao de

compadrio é muito desvantajosa para os trabalhadores, porque a gente retroalimenta as
informalidades, as precarizagées amigas, tipo: "E o mais barato, mas tudo bem e tal".

Estou falando isso no momento em que um companheiro morreu no Rio de Janeiro. Em
uma enorme estrutura de milhdes de reais, uma pessoa da cenografia morre esmagada e tal. Estdo
vendo como é que foi, mas também nem se pode falar muito, porque, senéo, o publico néo vai,
ndo é? Entao, é assim: "noticia, mas...", "est4 tudo bem; morreu, mas esta tudo bem". E tipo isso.
E a gente sabe que ndo tem um diretor técnico, por exemplo... Ndo tem um diretor que dé conta

de responder por aquilo que aconteceu.

E isso reflete muito o estado de coisas que nds vivemos por essas relagées que sdo de
informalidade, que sdo muito.. Vamos dizer assim: consentem muito, vdo consentindo,
consentindo e tal.

Eu também fago parte disso, dessas relagdes de trabalho. Eu ndo sou técnico. Eu elaboro
projetos, eu articulo entes e agentes no meu territério, eu também sou artista, mas nunca tive
recurso publico para isso... Enfim, eu trabalho dentro de projetos culturais, usando os meus
talentos, os que eu tenho, e sou pago por isso. Entdo, sou um trabalhador da cultura que consegue
observar também essas relagées de diversas maneiras. Nesse sentido, eu vim aqui hoje trazer...
Nos temos os especialistas, e 0 maior especialista em falar sobre o estatuto... Esta aqui quem traz
isso tudo na cabega, esta Alé, Paula deve estar assistindo, estdo todos os parceiros que vieram.

Eu queria falar um pouco, ja aproveitando a Thiago aqui, porque, no encontro que a gente
teve no dia em que nao pdéde haver a nossa sessdo aqui, o Thiago recebeu as pessoas, e |4 se
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abriu um dialogo diferente, uma perspectiva diferente, ndo sobre como o ministério quer falar
com os trabalhadores da cultura, mas como o Ministério da Cultura pode trabalhar nos seus
editais e nas suas licitagdes e orientar os estados e municipios, no Sistema Nacional de Cultura,
sobre os seus contratos, sobre os seus editais, para ali colocar coisas que resguardem o trabalho
e o trabalhador. Por qué? Porque nés temos que fazer, Thiago, uma selegdo dessas entidades.

Eu conheci V. Exa. na transicao do primeiro Governo Lula, quando eu estava |4 pegando os
dados do Ministério da Cultura com o Marcio Meira. A gente pegava os dados e ndo acreditava.
O ministério néo existia... Alids, o ministério existia — e a gente sabia: geralmente, era uma figura
famosa que estava indo para |a e tudo, um intelectual famoso —, mas néao tinha nenhuma relagéo
com a sociedade. O Ministério da Cultura nao tinha uma unica relagdo com a sociedade. A dnica
publicagdo que a gente encontrou do Ministério da Cultura, naguele momento, foram livros em
papel de seda, esse papel...

(Manifestacgéo da plateia.)

O SR. MIGUEL RIBEIRO - Biblia, desculpe. E outra seda... (Risos.)

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. MIGUEL RIBEIRO - Pois é.

Naquele momento, em 2003, o ministério nao tinha nada. Em 2005, o ministério reuniu as
condigdes para langar o primeiro edital da histéria do MinC, que foi o dos pontos de cultura. Eu
estava na selegao desses pontos. O que a gente viu? Poucas entidades... E porque a gente queria
pegar pontos que ja existissem, e, entdo, as entidades que apareceram eram entidades que
existiam ha muito tempo, que tinham local, que eram referéncia na cidade e tudo... Muitos locais,
por incrivel que parega... O Norte deve ter tido cinco pontos, mas tinha uma produtora de Séao
Paulo que queria apresentar pontos em todo o Norte, queria explorar toda a colocagdo dos
pontos de cultura. (Pausa.)

Puxa, que voz legal. Ela foi educada.
(Manifestacéo da plateia.)

O SR. MIGUEL RIBEIRO - E o seguinte: no segundo, a gente duplicou o numero de
entidades. O mecanismo foi duplicado, Senador, e depois foi, de novo, aumentado. E, depois, as
politicas todas comegaram a colocar um CNPJ entre a gente e o MinC.
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O que aconteceu? Todo mundo tem que ter uma entidade. Entdo, o MinC tem que saber
quais as entidades que pertencem a um sistema cultural. O que elas fazem? Que base ela
mobiliza? Quantas pessoas ela contrata e o que paga? O que um ponto de cultura paga para um
agente cultural, para uma pessoa do som? Nao é importante saber? Nao é sé importante saber
que tem um ponto de cultura; é importante saber, na Pnab, quantos trabalhadores estardo la
dentro ou se ha a possibilidade, por exemplo, Senador, de ter uma rubrica para eventos, e, ai, a
entidade que precisa se capitalizar — e isso e é legitimo - vai 14 e compra o som. Em vez de
contratar o trabalhador, ela usa o som dela, ela mesma operando. E n&o vai ter trabalhador numa
politica de um ano ou dois anos, entende? Isso é algo que nés precisamos entender dentro do
ministério para trabalhar melhor - ai, sim - para que o ministério mostre que estd vendo os
trabalhadores e o trabalho, porque, de modo geral, quando se fala em cultura, parece que ja é a
coisa feita, vocé vé a coisa pronta. E, geralmente, séo as coisas que tém luz, que tém muitas luzes,
e essas luzes ndo deixam os trabalhadores serem vistos, ndo, sabe? Geralmente, ofuscam; eles
estdo de preto. Eu acho que o Ministério da Cultura, se tem que fazer alguma coisa sobre o
trabalho mesmo, sobre o trabalhador da cultura, é olhar para isso e olhar para as licitagoes.

Outro dia, eu falei para uma produtora...

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. MIGUEL RIBEIRO - S6 um minutinho, eu vou fechar mesmo.

Eu falei para uma pessoa sobre essa questédo das licitagdes e tudo e quanto vale um som e
quanto vale o trabalho humano, a hora-maquina e a hora-trabalho. Ela falou assim: "Vocé sabe
quanto é que custa uma maquina dessas?!". Eu estava falando sobre o trabalhador. Na mesma
hora, ela falou: "Vocé sabe quanto custa?!". Era tdo precioso aquele bem, que, se fosse o caso, ela
daria para o cara da empresa de graga, porque é preciso cuidar daquele bem.

O Estado, as vezes, garante regras muito legais para pessoas que terceirizam servigo alheio,
o trabalho alheio, que séo, geralmente, as prestadoras de servi¢o, e nossas licitagdes legitimam
isso. Vocé pega uma ata de contratagdo de agente de leitura 1&4 no Rio Grande do Sul para pagar
uma pessoa bem aqui - j& estd defasada ha nédo sei quanto tempo.

Eu acho que essas pontas que ainda estao soltas dentro do Ministério da Cultura sdo pontas
gue nds precisamos juntar, e eu acho que em beneficio mesmo das pessoas que trabalham e das
entidades... Nao fago um discurso aqui contra as entidades, porque elas sdo necessarias, mas elas
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nao podem substituir trabalhadores e trabalhadoras legitimamente trabalhando... Entao, vamos
criar uma linha so6 para apoiar entidades. (Risos.)

E isso ai.
Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - O.k., muito
obrigado, Sr. Miguel Ribeiro.

Queria registrar aqui a chegada do Sr. Deryk Vieira Santana, Diretor de Politicas para
Trabalhadores da Cultura e da Economia Criativa do Ministério da Cultura. Pego que venha até

aqui a mesa.

Concedo a palavra ao Sr. Thiago Rocha Leandro, Secretério de Fomento e Incentivo a
Cultura do Ministério da Cultura.

Peco apenas que todos se restrinjam ao tempo, porque, daqui a pouco, eu préprio vou ter

que sair e nao vai ter nem quem va continuar com a audiéncia. (Risos.)
Com a palavra.
O SR. THIAGO ROCHA LEANDRO (Para expor.) — Obrigado, Senador Humberto Costa.
Boa tarde a todas, a todos.

E um prazer muito grande estar aqui trazendo, desde j& um abrago carinhoso da nossa
Ministra Margareth, que estéd em viagem oficial & China, do Secretario Marcio Tavares, que esta
como Ministro substituto, e de toda a equipe do Ministério da Cultura.

Pois bem, pessoal, saudo, na pessoa da Alé e do Miguel, todo mundo que esta aqui, que
constitui este forum tdo importante, esta articulagdo tao inovadora - tdo antiga, na verdade, tao
histérica, mas tdo inovadora, enquanto articulagédo recente - e tdo fundamental para esse
processo de articulagéo, de luta e garantia de defesa dos direitos dos trabalhadores da cultura.

Na reunigo passada... A gente teve uma reuniao, acabou que, por motivos de evitar golpes
institucionais, nao foi possivel ter a audiéncia publica, mas a gente conseguiu, Miguel, fazer uma
conversa muito franca, em que a gente reafirmou, Senador Humberto Costa, que o Ministério da
Cultura reafirma e acredita na luta de classes. A gente acredita que existem classes dos
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trabalhadores da cultura, sim. E importante essa distingdo entre quem tem, de fato, a vocacéo,
que é importante ser fomentada e incentivada, pela perspectiva de empreender, de
profissionalizar, de virar empresario... Isso é superlegitimo, superimportante, movimenta uma
cadeia, uma industria que gera mais empregos que a industria automotiva -sé o setor do
audiovisual movimenta um PIB maior do que varios setores — e que é tdo atacada.

Entao, eu virei Secretario de Fomento e Incentivo a Cultura. Vocés conhecem aquela lei
amada, sobre a qual o Brasil ndo tem fake news, a Lei Rouanet; todo mundo conhece com
profundidade, escuta seriamente - sé que nao. E, quando a gente vai se debrugar sobre os dados,
a Lei Rouanet funciona, como vocés sabem, numa perspectiva de rentncia e de incentivo fiscal.
Entao, o total da Lei Rouanet, Senador Humberto, equivale a 0,5% do total de renuncias que o
pais tem. E menos do que a rendncia para agrotéxico; é quase igual a rendncia para embarcagées

e aviagéo. E vejam o impacto que a Lei Rouanet tem de beneficio e de gerar emprego.

Saiu um estudo recente - néo foi do Ministério da Cultura, foi da Fundagéo Getulio Vargas,
um anterior a esse —, do Banco Itau, mostrando que cada R$1 investido na cultura gera um impacto
econdmico de R$7,50, porque todo mundo que vai para um evento cultural, seja um show, uma
peca de teatro ou um sarau, foi de alguma forma: foi de Uber, foi a pé, deixando a cidade mais
segura, foi de carro, foi de taxi.

Entdo, gera uma movimentacéo. Esse motorista que saiu, se ndo tivesse o evento, talvez
nao estivesse rodando. Ele abasteceu, ele também se alimentou para trabalhar a noite. A pessoa
que vai, quando sai da atividade cultural... E nunca séo s6 os dois atores no palco. Para aqueles
dois atores estarem ali se apresentando, teve um roteirista, a iluminagéo, o técnico de som, o
roadie, o bilheteiro. E todos esses s&o, sim, trabalhadores da cultura e tém que ser olhados com
olhares diferentes. Tratar igual os iguais e de modo desigual os desiguais, na medida de suas
desigualdades.

Entédo, este olhar de geragdo de emprego, para além de, assim... Falando aqui, ja partindo
de alguns pressupostos, que a gente nao precisa defender a importancia social e politica da
cultura, tratando apenas da perspectiva laboral e econémica... E um impacto enorme. Todo mundo
que participa sai de casa, em vez de ficar em casa vendo televisdo — o que também é cultura, se
estiver vendo uma novela, um filme ou ouvindo uma musica -, vai jantar em algum lugar, toma

uma cerveja. Entao, isso movimenta um impacto econémico, tanto é que, da parte da economia
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criativa e do empreendedorismo, ja se chegou a falar, inclusive, que cultura é um bom negécio -

e é um bom negédcio.

Agora, vejam, a gente esta aqui para falar da perspectiva complementar a isso; ndo é
competidora, ndo se excluem. Eu acho que é isso que é importante. As politicas para o
desenvolvimento da cultura ndo precisam ser excludentes; elas tém que se somar. Entdo, em
relacdo ao olhar dos trabalhadores... E, aqui, eu fico muito tranquilo, porque eu estava
preocupado de estar aqui a mesa sozinho, mas chegou o Deryk, que é o Diretor responséavel pela
pauta.

Mas, ai, eu me senti muito provocado por entender que essa pauta dos trabalhadores néo
cabe em uma diretoria, em uma secretaria; ela tem que ser transversal. Entdo, enquanto Secretario
de Fomento e Incentivo a Cultura, com o que é que a gente pode contribuir? E quem vai dizer
com o que a gente pode contribuir séo vocés. A gente s6 acredita em politica publica construida

conjuntamente.

Eu tenho uma experiéncia de ter sido Superintendente de Pernambuco, Subsecretario aqui,
no Distrito Federal, com muitas caras conhecidas aqui. E, agora, na experiéncia do Ministério da
Cultura, o que a gente pode conseguir de concreto? Entao, é nos editais? E, na Lei Rouanet,
colocar clausulas? E criar um selo da empresa, para isso gerar uma pontuacgdo extra? E criar um
canal de denuncia dentro do fomento, porque, as vezes, o dinheiro.. A ameaca de perder o
financiamento, o fomento pode ser um gatilho estratégico. Entdo, nao é virar um denuncismo,
porque uma coisa € uma denuncia, no Ministério do Trabalho, na delegacia, de um negécio de

trabalho escravo, um acidente gravissimo...

E, desde j&, aqui, em nome do ministério, toda a nossa solidariedade aos familiares e amigos
do trabalhador da cultura que faleceu recentemente. E muito triste, uma estrutura milionaria... E
6bvio que um acidente pode acontecer — ndo estou entrando no mérito especifico, ndo cabe aqui
entrar nisso —, mas n&o é um caso isolado — ndo é um caso isolado.

Entao, em relagéo a ter a lista do trabalho escravo, a lista de quem néo respeita o direito
trabalhista, de quem criminaliza... E ai é entendendo nessa perspectiva também que a gente vai
ter um desafio grande, porque a cultura tem o grande empresario, multimilionario, e tem o

empreendedor...
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Eu sou advogado de formagédo. Uns colegas se formavam, e ai eu dizia: "Rapaz, esta
ganhando quanto?”. Eles diziam: "N&o, mas esse salario estd muito baixo, estd abaixo do teto".
"Nao, ndo, mas eu sou sécio do escritério”. Ai eles diziam: "Vocé é sécio?". "E de 0,01%...". Entao,
era uma dificuldade... Era feio dizer que era da classe trabalhadora, entendeu?

Entédo, eu acho que, na cultura, superar esse preconceito — que nao é a toa, o sistema o
constréi — de separacdo, de desarticulagdo dos trabalhadores é fundamental para a gente
entender isso e ai ter a compreenséo de a gente ver isso. "Olha, mas e quando é um projeto aqui
do Fundo de Apoio a Cultura, do Funcultura, quando é um projeto de R$100 mil, de R$200 mil?",
tem que ter exigéncia, mas é 6bvio que é num grau diferente do de uma entidade multimilionaria
que esta ali fazendo um projeto nessa perspectiva. A gente estd vendo que esse processo de
uberizagédo é uma discussao grande no Brasil. Ndo é que agora todo trabalhador de aplicativo vai
ser CLT, mas também nao se pode lavar as méos e a empresa ndo ter nenhuma responsabilidade.

Entédo, acho que o estatuto indica para uma proposigdo concreta, porque todo mundo com
quem a gente discute — imagino que com vocés também, principalmente - vai concordar que tem
que garantir direito, que tem que melhorar e tal. E muito bom a gente fazer politica publica
baseada em evidéncia, em proposta concreta, porque é ai que eventualmente surge a divergéncia.

Entéo, queria saudar, mais uma vez, a iniciativa do estatuto, que € bem ousado na proposta.
Eu acho que tem que se partir dai mesmo, porque é para poder... E a teoria do bambu. Tem que
tensionar mesmo, para a gente ver, no concreto, onde tem divergéncia, o que pode ser pactuado
aqui, o que pode ser discutido e escalonado e o de que ndo da para abrir mao, e colocar isso em
escala de prioridades.

Entdo, caminhando para a conclusao, pessoal, eu tinha colocado... Na verdade, eu nem
podia estar aqui, porque eu tenho uma reunido, mas eu disse: "Ndo, como a gente gerou essa
frustracéo da outra, eu fago questao de vir". Fiquei muito contente, para finalizar, de ver aqui o
Senador Humberto Costa. Ele nao vai se lembrar de mim, mas, desde pequenininho, eu fazia
campanha para ele. (Risos.) Meu pai foi correligionério seu ha muito tempo, Roberto Leandro.
Entéo, trago isso aqui. Eu vou mandar uma foto para ele depois, ele vai ficar bem contente de ver
que a gente estava aqui na mesma mesa.

E quero ressaltar isto: o compromisso da Secretaria de Fomento e Incentivo a Cultura, do
ministério, da Ministra Margareth e do Secretéario Marcio em entender que a discussdo importante
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da economia criativa, do empreendedorismo da cultura e da economia da cultura ndo exclui uma
l6gica também de economia solidaria, de entender trabalhadores enquanto classe. Séo politicas
que se complementam.

E a gente vai seguir junto, pessoal.
Um forte abrago. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito
obrigado, Dr. Thiago, Secretario de Fomento e Incentivo a Cultura do Ministério da Cultura.

Eu queria convidar agora para fazer uso da palavra o Sr. Carlos Balduino, Diretor de Didlogos
Sociais da Secretaria Nacional de Didlogos Sociais e Articulagdo de Politicas Publicas da
Presidéncia da Republica.

Dez minutos para a manifestagdo de V. Sa.
O SR. CARLOS BALDUINO (Para expor.) — Boa tarde a todos e a todas.

Queria, na figura do Senador, cumprimentar a todos os presentes, agradecer o convite em
nome da Secretéria Kelli e também do Ministro Boulos.

Eu ndo vou me alongar demais na questao... porque acho que, para falar da cultura, tem
pessoas aqui que estdo muito mais ativas do que eu neste momento, mas eu queria trazer
algumas questdes que séo bastante importantes para este Governo.

A palavra-chave acho que é inclusdo. A gente vive hoje num ambiente de completa
precarizagao das relagdes de trabalho, em varios sentidos, com varias categorias, e, no ultimo
periodo, tem sido feito um esforgo muito grande, particularmente pelo Ministro Boulos, de tratar
da inclusédo de... As novas tecnologias, que estao ai a todo vapor, constituiram um conjunto de
novas categorias que ainda tém uma dificuldade muito grande de se colocar no que a gente
chamava de direitos do trabalho, até porque parte deles significativa esta bastante precarizada,
seja através da terceirizagao, seja através de falsas cooperativas, enfim, varias formas de burlar as

relagoes de trabalho.

Eu sou de uma diretoria criada na Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica para tratar
da pauta sindical e das questées do mundo do trabalho, e 14 chegam a nés, todos os dias, diversas
demandas de trabalhadores nessas condigées. O ultimo exemplo mais recente que nés
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trabalhamos ¢ a questao dos trabalhadores em aplicativos, os trabalhadores de entregas de duas
rodas, como a gente chama, de fast food, ou mesmo os trabalhadores de Uber, ou de quatro
rodas, como a gente trata. E uma relagcdo em que a gente precisa trazer esses trabalhadores para
a legalidade, trazer esses trabalhadores para os direitos sociais e dar um nivel de assisténcia para
eles que hoje nenhum deles tem. Eu coloco os trabalhadores da cultura em situagdo muito

semelhante, nas varias situagdes em que ela acontece.

Seria, entdo, importante - e ai quero manifestar o apoio total da Presidéncia da Republica e
da Secretaria-Geral — a consolidagdo de um estatuto que possa garantir condigdes e critérios
claros de contratagéo, critérios claros de remuneragéo, inclusive. E claro que o trabalhador da
cultura é diferente, ndo é um regime que vocé pode caber dentro da CLT, mas por que n&o trazer
os direitos nela contidos para esse conjunto de trabalhadores?

Ainda ha pouco, eu tinha uma pergunta aqui que eu quero até antecipar, que fala sobre a
questao dos novos trabalhadores, que estao nas... Os profissionais de multimidia, que também...
Vejam s6, é uma categoria reconhecida, recentemente criada, mas quem se enquadra nela? Quem
é o trabalhador de multimidia? E aquele que opera um drone num ato, para uma empresa de
televisdo? E onde esse trabalhador esta? Ele estd numa entidade de radialistas? Ele estd em lugar

nenhum?

Entao, acho que sao varias as formas de precarizagéo. E essa diversidade colocada pelas
novas tecnologias tem que ser enfrentada, debatida; mas n&o sé isso: a cultura, ha muito tempo,
nao é nada recente neste pais, foi citado o exemplo da pandemia... E eu sei um pouco o que
viveram os trabalhadores da cultura, porque eu tenho alguns amigos da area e acompanho muito
bem: o completo abandono, a completa desolagdo em que ficaram. Isso porque, com tudo
fechado, ficaram sem publico, sem formas de fazer o seu trabalho, isolados e sem a remuneragéo,
porque o seu rendimento é produto do seu trabalho, que acontece de forma cotidiana,

intercalada, enfim.

Entao, acho que trazer aqui o apoio significativo, para a gente poder ajudar da forma como
for melhor possivel, na visédo de vocés... E lembro também que, se a gente conseguir o fim da
escala 6x1, com a escala 5x2, talvez os trabalhadores também tenham muito mais tempo para
consumir a cultura neste pais, que é algo fundamental também: ampliar os consumidores de

cultura neste pais, para gerar maior diversidade e mais emprego.
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Acho que era isso que eu tinha que acrescentar aqui com vocés, e desejo um bom debate
para nés. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito
obrigado, Sr. Carlos Balduino, Diretor de Didlogos Sociais da Secretaria Nacional de Didlogos
Sociais e Articulagao de Politicas Publicas da Presidéncia da Republica.

Com a palavra, agora, o Sr. Deryk Vieira Santana, Diretor de Politicas para Trabalhadores da
Cultura e da Economia Criativa do Ministério da Cultura.

V. Sa. dispbe de dez minutos.

O SR. DERYK VIEIRA SANTANA (Para expor.) - Boa tarde. Boa tarde a todos e a todas. Boa
tarde, companheiro Senador, é um orgulho dividir esta mesa aqui neste espaco tdo importante
da Comissao do Senado, para que a gente possa debater direitos dos trabalhadores da cultura.

H& pouco tempo, estdvamos juntos, 1& nas ladeiras de Olinda, no pré-Carnaval,
acompanhando o "Eu acho é pouco"”, vivenciando como é a pratica do dia a dia desses
trabalhadores. Isso é importante. A gente tem um Senador que se dispde a brincar Carnaval e a
entender — estd aqui o Gaveta, que ndo nos deixa mentir - e o que passa um trabalhador do
Carnaval, o que passa um trabalhador de Sao Jodo. O que é isso na vida real? Nao é teoria que
nés estamos falando aqui. Nés estamos falando da vida de pessoas que sdo impactadas
diretamente pela regulamentacgao ou nédo, quando cai o caché ou néao, quando tem edital ou néo.
E aqui ndés estamos para falar de algo que vai muito além dessa politica nossa de edital. Estamos
falando aqui de direitos. Isso para a gente é fundamental. E pensar muito além da nossa politica
de edital.

Entédo, saudo aqui a minha equipe, comecando pela nossa Secretéria Claudia Leitdo, que
nao estd aqui, estd em viagem, estd no Ceara, hoje, acompanhando uma agenda com o pessoal
da Coreia sobre o Kariri Criativo, nosso programa de territérios criativos. Saudo o conterraneo e
nosso Senador também e o Angelo Ranieri, nosso Coordenador-Geral, que é nosso Coordenador
de Articulagbes e Garantias, que é quem faz esse debate com a Ante, com a AMP, |4 de
Pernambuco, com o Férum Nacional das Areas Técnicas de Arte e Cultura, com os sindicatos, com
o Sindcine. Ele é quem cuida dessa nossa pauta de movimentos sociais, da nossa pauta sindical,
da nossa pauta de direitos dos trabalhadores, que € isso que nés estamos aqui para debater hoje.
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Acho que, para a gente comegar a falar do estatuto, é fundamental a gente entender que,
neste novo momento, nés estamos trabalhando com um conceito cada vez mais ampliado de
trabalho e de trabalhador.

Nés da cultura, no Ministério da Cultura, tinhamos muito essa mania de usar as expressoes
como "fazedor de cultura”, "agente cultural". Isso aliena o trabalhador daquilo que ele é -
trabalhador. Isso é fundamental a gente pensar, porque existe, é 6bvio; nds estamos tratando aqui
de cultura, aquilo que tem a tridimensionalidade que o Gil nos traz, que é a parte cidada, que ¢é a
parte simbdlica, mas que também é a parte econémica.

E isto que transforma a vida das pessoas: se entenderem enquanto trabalhadoras, enquanto
aquilo que elas fazem é importante para a nossa sociedade como um todo. E isso que desenvolve
a nossa ideia de nagao, € isso que desenvolve as nossas artes, é isso que desenvolve o nosso jeito
de falar, a nossa roupa, a nossa comida. Tudo isso que nés estamos falando é de cultura e de
economia criativa; estamos falando de trabalhadores e trabalhadoras da cultura, que séo néo o
elo final da nossa politica publica, mas sdo o meio que garante que a politica cultural chegue a
toda a populagéo brasileira.

Acho que nés temos, neste momento, um clima favoravel, Senador, e é importante que a
gente encampe, entdo, neste momento em que nés tivemos - nessa volta do Ministério da Cultura
- varias movimentagdes que sao fundamentais. Acho que, assim - e ai, infelizmente, é um recorte
que, para a gente, é muito caro fazer —, da pandemia para c4, as pessoas entenderam que quem
trabalha em cultura é importante no dia a dia delas. Ninguém pensa passar aquele periodo sem
ler um livro, sem ver um filme, sem ouvir uma mdsica. Agora, é fundamental que essas pessoas
que entenderam que isso € importante no dia a dia delas entendam que esse trabalhador é um
sujeito de direitos sociais, trabalhistas e previdencidrios e que merece, assim como todos os
outros elos das cadeias produtivas, ser reconhecido nesse pé, nesse ponto também, nesse
aspecto.

E ai, a partir disso, nds tivemos... fizemos varias... Esta ndo é a nossa primeira audiéncia
publica, inclusive.

Trago aqui uma audiéncia publica que nés fizemos com o Senador Paim quando ele fala
sobre a necessidade de um Estatuto do Trabalho. E o Paim falou assim: "Olha, era fundamental
que a gente tivesse um capitulo da cultura no Estatuto do Trabalho também". E isto, para a gente,
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¢ fundamental: a gente entender a cultura também em todos os seus &mbitos, ndo apenas nesse
estatuto, mas em todas as legislagoes que falam do trabalho, que agregam também nesse nosso
debate.

Nés tivemos também audiéncia publica na Cémara, fizemos seminario, tivemos a
Conferéncia Tematica de Trabalhadores da Cultura, 14 em Sao Paulo, tivemos a Conferéncia
Nacional. E eu sempre gosto de destacar que, entre as propostas mais votadas, Senador, em todas
elas estiveram propostas que tangem a regulamentagao do trabalho em cultura, a atualizagédo
das leis, direitos sociais, trabalhistas e previdenciarios.

Antes, quando a gente fazia conferéncia, tinha muito disso, de as pessoas falarem assim:
"Eu sou do audiovisual, quero mais dinheiro para o audiovisual”, "Eu sou do circo, nés precisamos
de mais dinheiro para o circo". Nao, as pessoas entenderam, houve um amadurecimento da
sociedade civil de que nao é sé dinheiro — mais dinheiro para edital — que vai garantir o futuro
dessas pessoas.

Elas tém que pensar: como a méae engravida, como ela vai fazer? Ela vai conseguir se afastar
do trabalho? Quando um trabalhador se acidenta, ele vai conseguir receber auxilio-desemprego,
auxilio-doenga? Entéo, isso, para a gente, comecou a ficar cada vez mais tangivel neste momento
em que as pessoas nao puderam trabalhar. E isso vem evoluindo e é o que nos traz hoje, aqui,
neste momento tdo fundamental de debater, no Senado, com a sociedade: a importancia desse
estatuto, a importéancia de a gente ter legislagdes que levem em conta — e ai o Fred é a pessoa
que mais vai trazer isso com os dados e com as apresentagdes dos nossos problemas e respostas
- como tratar a questao da intermiténcia, da sazonalidade.

O nosso pessoal que trabalha... Nas nossas orquestras de carnaval, quando tem bloco para
botar na rua, todo mundo toca oito, dez vezes por dia. E, no resto do periodo do ano, como é que
faz? Quando tem produgéo no periodo de Sao Joao, a galera danga, o pessoal produz. E quando
nao tem? Entéo, a sazonalidade é algo muito intrinseco as nossas profissoes; a questao do vinculo,
também. T4, a pessoa que toca no boteco uma vez por més nao tem necessariamente um vinculo
empregaticio com o bar. E como é que a gente faz isso? Isso nos leva, inclusive, a debater uma
outra legislagédo que estd aqui nesta Casa, que é o PL do couvert artistico. Para a gente, é
fundamental avangar numa coisa que é muito simpléria, que é dizer que, se vocé estéa recolhendo

um dinheiro para pagar o couvert, esse dinheiro tem que ir para o artista que esté tocando, ndo
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pode ficar retido um pedago na casa, que é uma coisa muito comum e que acontece em todos
os lugares.

Isso nos leva, inclusive, a debater outra legislagédo que esta aqui nesta Casa, que é o PL do
couvert artistico, porque, para a gente, é fundamental avangar numa coisa que € muito simpléria,
que é dizer que, se vocé esta recolhendo dinheiro para pagar o couvert, esse dinheiro tem que ir
para o artista que esta tocando, ndo pode ficar retido um pedago na casa, que é uma coisa muito
comum, que acontece em todos os lugares.

ORADOR NAO IDENTIFICADO (Fora do microfone.) — E criminoso.

O SR. DERYK VIEIRA SANTANA - E, e assim, se vocé esta recolhendo para um assunto,
tem que ser para aquele assunto.

E ai, gente, avangando para concluir e nao demandar muito do nosso tempo, acho que a
gente tem desafios muito grandes quando fala nao sé da formalizagdo, e aqui nés temos

perguntas muito interessantes da nossa plateia, que vém online.

Como que isso melhora na prética a vida dos trabalhadores? Quando a gente fala de
regulamentagéo, quando a gente fala de fiscalizagdo, quando a gente fala de formalizacao, a
gente esta colocando que uma pessoa ndo pode trabalhar por mais de x horas, ndo pode trabalhar
por menos de x reais, e as pessoas que tém que contratar tém que se ater a isso.

Outro problema nosso, para a gente, que € intrinseco e € muito preocupante, a que a gente
tem que estar atento, é a pejotizagéo, é a terceirizagdo exacerbada, é o CNPJ. Nés tivemos, em
2023, um grande boom dos eventos, dos megaeventos sendo notificados por trabalho anélogo a
escravidao. E ai ndo sdo aqueles eventos gratuitos na rua, ndo, Senadora, é evento que cobra mais
de um salario minimo num ingresso, por dia. Entdao como é que a gente consegue... A grande
questédo disso é: nunca estd no CNPJ principal da empresa que promove o evento, sempre ela
contratou outro CNPJ, que contratou outro CNPJ, e esse, sim, contratou um MEI que esta la
precarizado, na ponta, sem qualquer vinculo empregaticio, sem qualquer forma de contrato.
Entao para a gente é fundamental que esse estatuto dé conta dessa questdo da pejotizagéo e
dessa regulamentagéo da carga horaria.

Carga horéria para a gente é uma coisa fundamental. A Sonia vai falar aqui também, e a
Sonia, quando veio falar comigo, falou assim: "Deryk, nés brigamos é para que o nosso pessoal
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faca 12 horas, porque o nosso pessoal as vezes faz 14". E coisa assim, 16, é coisa absurda o que
a gente vé dentro do set de filmagem. Entao a gente precisa que essas pessoas tenham condigoes
de trabalho, porque é isso, quanto mais tempo vocé trabalha, mais proximo do erro vocé estg,
porque mais fadigado vocé esta, entdo maior é a chance de que vocé incorra em erros e acidentes
de trabalho. Entdo a regulamentagao do horario para a gente é fundamental, a regulamentacao
do tempo de pagamento também é importante, porque, vamos ser sinceros, essa é uma parte
que inclusive cabe ao servigo publico: entender que boa parte das vezes a gente faz editais, e as
pessoas perdem o pagamento de vista; muitas vezes a gente faz licitagao, e as pessoas perdem o
pagamento de vista; a gente faz eventos, e o poder publico perde esse pagamento de vista, de
pessoas que dependem daquilo para comprar gés, para pagar o alimento do dia. Nao é daqui a
seis meses; ndo € a empresa s6 que esta sendo prejudicada, é o trabalhador que depende daquilo.
Entao para a gente é fundamental que esse pagamento seja feito no prazo definido a priori.

A Julia, do Rio Grande do Sul, pergunta como tratar a aposentadoria desses artistas. Acho
que a gente tem que entender que essa aposentadoria ndo pode ser custeada apenas pelo
trabalhador. Nés temos varios outros mecanismos que a gente pode pensar de financiamento
desse INSS, dessa aposentadoria desses trabalhadores, e aqui posso citar algum deles. Entre eles,
eu posso trazer o PL das tiqueteiras. Nés conversamos aqui com o Jodo Daniel, que é o
proponente dela, que é das empresas que vendem ticket e ndo pagam qualquer contribuigao.
Isso para a gente é fundamental. Por que nédo recolher um pouco disso que contribua para toda
a aposentadoria dos trabalhadores da cultura do nosso pais? A regulamentagéo da inteligéncia
artificial é outro lugar que a gente pode pensar. Se as plataformas sao vazias e dentro delas é
conteudo artistico e cultural, por que ndo remunerar essas pessoas, por que nao garantir a
aposentadoria dessas pessoas a partir desse recolhimento? Outra coisa é plataforma de streaming,
direitos autorais nao reivindicados. Nés temos fontes, sim, de custeio que podem vir que néo
sejam apenas do lombo do trabalhador. E este Governo do Presidente Lula tem demonstrado que
€ possivel, sim, encontrar outras fontes de custeio, que ndo é apenas o trabalhador que tem que
pagar a conta de toda e qualquer divida que este pais arruma, por que nés temos uma divida
histérica com os trabalhadores e trabalhadoras da cultura deste pais, por que eles sdo agentes da
garantia dos direitos de todas as pessoas do nosso pais ao acesso a cultura, a arte. Entéo, eles
tém que ser valorizados a partir desse lugar especial, que é o de agente de garantir direitos
fundamentais previstos na nossa Constituigao.
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Entao, por isso, é importante a gente pensar que esses trabalhadores tém que ter outros
mecanismos, sim, para custear a sua aposentadoria e os seus direitos sociais, trabalhistas e
previdenciarios.

Meu muito obrigado. Uma boa tarde a todos e todas.
Estamos a disposicdo para este debate sempre que nos chamarem. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito
obrigado, Dr. Deryk Vieira Santana, Diretor de Politicas Publicas para Trabalhadores da Cultura e
da Economia Criativa do Ministério da Cultura. Obrigado também por ter sido bem rigido no
tempo.

Com a palavra a Sra. Sonia Teresa Santana, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores na
Industria Cinematografica e do Audiovisual.

S6 um minutinho para que eu leia aqui as perguntas que chegaram, para que as pessoas
possam saber que chegaram.

Renan, de Pernambuco: "Como garantir direitos no estatuto da cultura sem inviabilizar a
atuacao de artistas e trabalhadores independentes?".

Milena, do Mato Grosso do Sul: "Como o Minc pretende atuar frente a recente lei do
profissional de multimidia (Lei 15.325/2026) que afetou diversas categorias [...]?".

Patrick, de Rondoénia: "Como compatibilizar o estatuto com a CLT e outras normas
vigentes?".
Luanda, de Pernambuco: "Um dos eixos mais invisibilizados no setor cultural é o de

patrimonio cultural, que por vezes sequer é contemplado em concursos e editais".

Ana, do Distrito Federal: "Como esse estatuto vai ajudar, na pratica, a garantir mais
seguranca e melhores condigdes de trabalho para quem vive de cultura?".

Beatriz, do Rio de Janeiro: "Quais sdo as principais lacunas atuais na protegdo desses
trabalhadores que o estatuto busca efetivamente superar?”.

A Julia jé teve a sua pergunta respondida: "Como tratar a aposentadoria dos artistas
intermitentes e assegurar sua estabilidade? Existe alguma proposta em relagéo a esta questao?".
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Juliano, de Minas Gerais: "Quais mecanismos fiscalizardo empresas que usam contratos PJ
para mascarar vinculos empregaticios de profissionais da cultura?".

Carmen, de S&o Paulo: "Muito boa a proposta e necessaria. O trabalhador da cultura precisa
de seguridade social!".

Caroline, do Mato Grosso do Sul: "Trabalhadores da cultura precisam de linhas de crédito,
microcrédito, capital de giro e de politicas de contratacoes e aquisicdes de arte”.

E, por dltimo, Jonas, de Sao Paulo: "Precisamos de regras claras que combatam a
precarizagao e garantam contratos justos para técnicos, artistas e produtores de eventos".

Todos os debatedores receberam cépia dessas questées e comentédrios e poderédo, na
medida que desejarem, responder a esses questionamentos.

Com a palavra, entao, Sonia Teresa Santana.

A SRA. SONIA TERESA SANTANA (Para expor.) - Muito obrigada.

Muito boa tarde a todos. Eu cumprimento a mesa aqui, na figura do Senador. Muito
obrigada.

Nao tem mais o que falar sobre a importéancia desse estatuto, o que ele significa para os
trabalhadores da cultura. No meu entendimento, ele vem para suprir algumas lacunas da 6.533,
que, para a gente, é uma lei muito cara. O Ministério da Cultura sabe o quanto a gente preza essa
lei, o quanto a gente luta para que ela seja preservada, porque, realmente, o unico direito que nés
temos, no audiovisual, € essa lei. Entao, nés entendemos que esse estatuto vem suprir lacunas em
relagdo aos quesitos de seguranga do trabalho, de jornada, previdéncia social, entre outros
pontos.

A seguranga no trabalho é um ponto fundamental em que os sindicatos — a gente,
principalmente — vém atuando e buscando preservagdo dentro de orgcamentos para que a
seguranga seja realmente efetiva, e ndo a critério de qualquer pessoa: "N&o, nesse evento vai ter
ambulancia; nesse aqui ndo vai ter". Como é que a gente pode realmente proteger o trabalhador
dentro de um set?

E nés temos, claramente, o entendimento de que a jornada é um fator muito sério e um
indutor dos acidentes. A gente tem casos no audiovisual, muito constantes, em que o trabalhador
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dorme na diregao ao chegar em casa; ou quando ele esta no bairro, esta na rua dele, ele dorme,
ai ele tem um acidente, porque ele se sentiu seguro, ele viu a casa dele ali. Entdo, a gente
realmente precisa combater esse absurdo de jornadas que a gente vem vivendo, que passam de
14 horas, 16 horas - 12 horas sdo dentro de um set. Isso é realmente um absurdo. A gente nao
tem vida, e casos de burnout na atividade sdo muito sérios. Entdo, esse estatuto vem preservar
isso, botar, dentro dos processos de contratagéo, limites de jornada. Isso tem que existir para que
haja vida, para que haja vida apés o trabalho, e a gente possa, inclusive, usufruir do nosso trabalho,
poder assistir ao que nés produzimos.

E nesse estatuto tem muitos agradecimentos; agradecimentos a Ante, por ter articulado,
nesse tempo todo... A gente vem acompanhando esse esforgo, muito na vigilia de preservagéo
dos sindicatos, porque existia toda uma cultura de que os sindicatos eram prejudiciais e tal.
Provamos para a Ante que os sindicatos sao importantes, que tém uma atuagéo séria — podem

ter uma atuacao séria e ser responsaveis.

Eu venho agradecendo também, aqui, ao Ipea, pelo trabalho intenso que tem feito. Atuamos
junto com o Ipea também na atualizagcdo de funcgdes, e ai precisamos da ajuda do Ministério da
Cultura junto ao Ministério do Trabalho para ampliar o numero de CBOs, para que todos os
profissionais que venham a ser reconhecidos dentro desse estatuto possam existir de fato. E, a
medida que nds vamos ter um registro profissional desses técnicos, essa condigdo de trabalho
realmente é fundamental para a gente poder acompanhar a vida desses profissionais.

Bom, agradecgo aqui ao Angelo, do Minc, e ao Deryk também por ter nos ouvido esse tempo
inteiro, ter ouvido os nossos lamentos, os nossos sofrimentos, o quanto que a gente vem... Porque
a gente vem, desde muito tempo, correndo atrés do Ministério da Cultura; entendemos que é
mais dificil vocé renovar, ressuscitar o Ministério do que sair do zero. Entao, tem um grande
trabalho desses profissionais. A gente agradece muito o olhar do Presidente Lula nessa questao,
mas precisamos, principalmente agora, do Ministério do Trabalho também, para correr junto com
o Ministério da Cultura e junto com os trabalhadores. E eu vejo nessa relagdo aqui a relagéo
correta: trabalhadores, Governo e os contratantes — eventualmente, a gente vai ter aqui.

Entédo, nés precisamos realmente ampliar as possibilidades aqui do CBO e ter, realmente, a
visdo de que a seguranca é fundamental. A gente ndo pode desprezar a segurancga no trabalho,
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para ndo acontecer o que aconteceu agora no festival & no Rio de Janeiro, onde morreu um
trabalhador, de uma forma que néo se sabe ainda, mas, certamente, precarizado e terceirizado.

(Intervencéo fora do microfone.)

A SRA. SONIA TERESA SANTANA - Nem Crea, né?

(Intervencéo fora do microfone.)

A SRA. SONIA TERESA SANTANA - A gente vem procurando também a formalizagéo de
um profissional que vem sendo pedido, inclusive, pelas plataformas de streaming, que é o técnico
em segurancga do trabalho.

Esse profissional tem que ter empoderamento para ele responder "ndo" aquele contratante
ou aquela producgéo... Porque a gente sabe que o set ndo pode parar, 0 evento ndo pode parar.
Entao, para vocé pegar um técnico de seguranca e dizer "Olha, ndo posso, vocé vai ter que liberar
essa situagao”, € complicado. A gente tem que ter muita seguranga nessa formagéo para que néo
haja burlas nessa seguranga e ter, realmente, nos orgcamentos a ideia de que o dinheiro da
segurancga é imexivel, como nds tivemos na covid. Todos os orgamentos da covid tinham a taxa
da covid, em que se previa ter ambulancia, ter os testes todos, ou seja, ter a estrutura de segurancga
apoiando o trabalhador.

Vamos precisar dos didlogos, realmente, entre o MinC e o Ministério do Trabalho. O
Ministério do Trabalho precisa criar corpo para poder ter fiscalizagao, porque este € um grande
gargalo que nds temos: fiscalizar é uma coisa impossivel no setor. O Ministério do Trabalho se
move de uma maneira muito lenta diante da velocidade que sao os eventos, que s&o as produgoes
de audiovisual e de teatro por ai.

A reducao de jornada para a gente é muito, muito importante, e eu acho que deve constar,
desde o inicio, desse estatuto para que ja ndo nasga torto, ja nasga garantindo esses direitos e
garantindo esta protegéo para o trabalhador, de ter uma jornada decente, com um rendimento
decente, tendo as suas horas extras preservadas e recebidas, pagas, para que ele possa usufruir e
ter uma vida digna.

Ao mesmo tempo, entendemos que um grande gargalo que nés temos, um grande medo
que nds temos, diante de novas tecnologias, é o desemprego. Entéo, essa busca por uma renda
do trabalhador é muito importante. Até para a gente ter um pardmetro de tudo que esta sendo
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feito, os contratos devem, inclusive de acordo com a Lei 6.533, passar para a vista dos sindicatos,
e os sindicatos poderem informar que estdo sendo cumpridos todos os termos desse estatuto
aqui.

Entdo, é isso. E muito bem-vindo esse estatuto. Agradegco muito a presenca do Senador.

Nos representamos também o seu estado, ja nos instalamos |4. Estamos correndo...

(Intervencéo fora do microfone.)

A SRA. SONIA TERESA SANTANA - J4 é bastante, sim. (Risos.)

Agora, estamos correndo atras do patronal para fazer uma convengéo coletiva, e isso € uma
outra dificuldade. Vocé pega um estado onde nao teve, nunca, nenhuma regulagao... O patronal
€ que nem gato: vé agua e se arrepia. Acontece o0 mesmo aqui em Brasilia, ¢ a mesma situagao
aqui, tentando fazer uma convengéo coletiva que vai ordenar, realmente, a lei, o cumprimento da
lei e do estatuto.

E isso. Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Muito
obrigado, Dra. Sonia, representando aqui o Sindcine.

Com a palavra o Dr. Frederico Barbosa da Silva, Técnico de Planejamento e Pesquisa do
Instituto de Pesquisa Econémica Aplicada (Ipea).

V. Sa. dispoe de dez minutos para a sua manifestagéo.

O SR. FREDERICO BARBOSA DA SILVA (Para expor.) — Obrigado, Senador. Cumprimento
todos, publico, mesa, quem esté ai no YouTube, porque tem uma transmisséao.

Eu vou entediar vocés por dez minutos; sorte de vocés, por dez minutos. (Risos.)
Eu vou fazer uma apresentagéozinha e vou tentar ser bem rapido, ta?

Eu vou apresentar, em linhas gerais, a minuta, um pouquinho da histéria. J& adianto para
VOCés que a nossa inspiragéo, ao refletir sobre um ordenamento juridico, sobre uma referéncia
legislativa, nao fica s6 nessa referéncia. A gente tem uma consciéncia muito clara de que os

arranjos institucionais sédo absolutamente importantes.
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A presenga do Ministério da Cultura numa politica de protegao aos trabalhadores é
fundamental. E o desafio do ministério é enorme para fazer isso, em varias frentes. Em algumas
delas a gente vai tocar aqui na apresentagéao.

A participagdo do Ministério do Trabalho é fundamental. Inclusive alguém aqui ja
perguntou, como é que a gente garante? O papel do Ministério do Trabalho é fundamental em
todo o processo de fiscalizagdo, garantia de seguranga, enfim, mediagdo de conversas e
estratégias sobre procedimentos de seguranca, da prépria fiscalizagao etc., etc.

A previdéncia também é outro 6rgao que é absolutamente fundamental para a gente.

Entado a gente tem muito claro que, além da estrutura normativa, a gente tem que pensar
muito claramente o fortalecimento de capacidades estatais, que é ponto fundamental. A gente
vai ter uma discussédo enorme sobre elementos normativos, mas, acoplados a essa discussao, a

gente tem que discutir ampliagéo e fortalecimento de capacidades institucionais.

Ja citei alguns érgaos, alguns ministérios que tém, de alguma forma, que se relacionar com
ampliacao de financiamento, ampliagcdo de capacidades administrativas, de recursos humanos
etc., etc., etc. Sem isso, € impossivel implementar qualquer ideia de protegao do trabalhador ou
de um estatuto.

Entao é a minuta para a regulagéo e protegao dos trabalhadores da cultura.
Estéd dando para me escutar ou eu estou muito longe?
Onde é que passa aqui? Estou apertando, mas néo esté indo. Ah, agora foi.

(Intervencéo fora do microfone.)
O SR. FREDERICO BARBOSA DA SILVA - Essas metaforas do futebol tomaram o nosso
imaginario.
Vamos |&.

Por que um estatuto? Vamos |4, gente, vocés vao ver que a gente vai fazer um vai e vem
nessa ideia da intermiténcia. Mas o ponto central de um estatuto, as caracteristicas do trabalho
cultural sdo um ponto fundamental para a gente. Quais sado as caracteristicas? Intermiténcia de
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atividades, multiplos vinculos, trabalhos por projetos, obras ou eventos. O Deryk chama aqui de
sazonalidade, mas a gente estd falando de descontinuidades muito sérias no processo de
trabalho. Entrada e saida da &area de cultura, do emprego cultural e também das atividades
propriamente da area em que estdo sendo desempenhadas.

Consequéncias para os trabalhadores: inseguranga contratual; descontinuidade de renda,
que é um ponto fundamental num dispositivo de que a gente vai falar |4 na frente; dificuldade de
acesso a direitos de protegéo; lacunas na legislagao - a legislagao trabalhista previdenciaria nao
contempla adequadamente as especificidades do setor, a intermiténcia fundamentalmente. E a
resposta, a proposta vai ser um estatuto como marco juridico geral e atualizado de
reconhecimento de especificidades e instrumentos compativeis com essas caracteristicas do setor.

Essa é historinha que a gente tem, que a gente comega a conversar em 2021, j& na
pandemia, e a gente vai seguindo esses ciclos. No segundo ciclo, 2022-2023, a gente vai
aprofundar as discussoes; depois, em 2023 e 2024, a gente vai fazer o Mapa da Graxa, que é uma
pesquisa para levantar evidéncias sobre a questdo da precariedade da protegéo trabalhista, a
gente vai discutir CBOs. Entéo, a gente vai fazer uma série de debates e gera um relatério sobre

isso.

O ciclo 4, de 2024 e 2025: consolidagdo da proposta e incidéncia legislativa. No final do ano
passado, a gente fez uma conversa muito boa na Camara. A ideia era fazer uma proposta de
protegéo. Foi interessante aquele momento. Depois a gente avangou para o ciclo 5, que é em
2026, com a proposta do estatuto.

O Mapa da Graxa discute CBO, protegao, direitos trabalhistas e demandas identificadas:
- Reconhecimento profissional.

- Reviséo e atualizagdo de CBO, que é ponto fundamental no estatuto: tem |4 um anexo, e
a gente vai ter que fazer ou uma proposigéao de aprofundamento, redescrigdo, ou ampliagédo das
areas, das CBOs que fazem parte da cultura.

- Politica de eventos e festivais: € importante para a area a questéo do fomento, assim como
€ importante também o microcrédito, entao a gente tem duas pegas ai e isso tem que, de alguma
forma, dialogar com a estrutura de protecao.
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- Fortalecimento da representacéo sindical, que é ponto fundamental, que a gente tem que
pensar de forma sistémica. A gente sabe da fragilidade dos sindicatos, ndo pela falta de esforgo,
mas por conta da heterogeneidade da area, da falta de adeséao, da falta de visibilidade de algumas
situagoes. A gente viu isso muito claramente na pesquisa do Mapa da Graxa. Entao, a gente tem
que pensar muito seriamente nisso.

No ciclo 4, fizemos comparacdes internacionais. O estatuto, em grande parte, responde a
esse estudo comparativo com varios paises da América Latina, com Franga, Portugal... Fizemos
um seminario, no ano passado, para ter um desenho. Fizemos uma mobilizagdo enorme, com
varios GTs, discutindo ponto a ponto o estatuto.

Vamos la. O que é o estatuto: um marco juridico do trabalho, reconhece formas diversas e
intermitentes de trabalho, integra cultura, trabalho e protegéo social, prevé instrumentos de
seguranca e renda. Problemas que enfrenta: precarizagao, intermiténcia, multiplos vinculos,
fragilidade contratual. Nao é que a gente va mudar isso, mas a gente esta prevendo no estatuto
alguns dispositivos de garantia de renda, seguro e complementagao de renda. Sdo dois elementos
- e ndo vai ter tempo de a gente falar - de protecdo que séo previstos, e a gente depende de
uma discussdo muito séria com a Previdéncia, com o préprio Ministério do Trabalho e com o
Ministério da Previdéncia, para ajustar os elementos e as caracteristicas de contribuigdes, enfim,
de medida de tempo de trabalho, de horas e de tempo de trabalho, etc.

O que muda, na pratica? Reconhecimento de formas de trabalho: projeto, obra, evento
intermitente. Todas essas formas sdo formas organizacionais da &rea. Elas nado criam a
intermiténcia, mas séo da prépria natureza da organizagao da area, elas séo as formas juridicas
nas quais a gente encontra a maneira de fazer vinculos com o fomento, com atividades e tal.
Entdo, a gente enfrenta, reconhece e enfrenta, como elementos que s&o necessarios para a

protegao.
Regras claras de contrato: pagamento e jornada ampliada.

Protegao contra fraude contratual e pejotizagdo indevida. A gente tem vérios dispositivos
l& no estatuto tentando evitar essas fraudes.

Valorizagdo do tempo de trabalho. Também tem previsdes la: ensaio, montagem,
deslocamento.
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S&0 inovagoes centrais.

Prevemos uma protegéo social compativel com renda variavel - RGPS mais seguro cultural
-, negociagéo coletiva como eixo regulador do setor — isso aqui € um mundo para ser discutido,
td? -, regulagcdo do uso de inteligéncia artificial no trabalho cultural, registro profissional e
governanga interministerial.

Bom, como eu sou muito rigoroso com o meu tempo... (Risos.)
Deixe-me passar para o final, porque eu acho que...

Vamos |a.

A iniciativa integra um processo iniciado em 2021, como eu ja falei.

O objetivo central é qualificar tecnicamente a minuta, identificar desafios estruturais e
formular recomendacées.

As contribuigdes convergem para a necessidade de organizagdo estrutural do marco
regulatério do trabalho cultural, com trés prioridades: definigdo mais precisa dos sujeitos e do
escopo do estatuto...

Aqui a gente ja viu que o debate classificatorio, ja volta, a cada rodada ele volta: economia
criativa, entra fulano, sicrano, isso é cultura, isso ndo é... Esse € um ponto que é fundamental,
porque a gente estd pensando também no custo, porque a gente esta pensando em protegao, e
protegéo custa. Entdo, a gente ndo pode ter um conceito muito ampliado ndo é porque a gente
nao acredita que muitos que a gente reputa como da cultura ndo sejam da cultura, mas é porque
isso custa. Entdo, a gente tem que fazer escolhas de protegédo, para o debate continuar,
processual, de inclusdo gradual, até que a gente tenha uma protegao mais ampla.

Reconhecimento da intermiténcia e criagdo de mecanismos de protecdo e de
implementagéo institucional.

Ha consenso sobre ampliar e precisar a definicdo do trabalhador da cultura; incluir fungées
invisibilizadas (técnica, produgdo, mediacdo e gestdo); incorporar novos temas, como cultura

digital, inteligéncia artificial e novas ocupacgdes. Novas ocupagoes para a gente é clara, € aberta.
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Mais ali. Sobre cultura digital, inteligéncia artificial, temos alguns dispositivos, mas eles séo
ainda dispositivos defensivos. Eles ainda ndo sdo uma regulagéo plena de que a gente precisa
para ter um estatuto com interdependéncia do que ha de mais interessante em termos de
protecéo e regulagéo para essa area.

A clareza conceitual é vista como uma condigao para seguranca juridica e a aplicabilidade
do estatuto.

O escopo e todas as definigdes tém que ser muito claras, porque, como custa, tem que ser
claro, exatamente para a gente demandar recursos, para a gente estabelecer recursos para a
protecéo.

O debate consolidou a intermiténcia como caracteristica estrutural: multiplos vinculos;
contratagao de curta duragéo; uso disseminado de MEI - varios aqui falaram disso - e pejotizagéo.
Carregamos para o estatuto um dispositivo que proibe relagdes de subordinagdo serem
traduzidas em formas contratuais de pejotizacéo, sejam elas quais forem. Ndo é que a gente evite
esse elemento, mas o que prevalece é o principio da realidade, o principio da relagao estrutural
de trabalho.

Entdao, esse é um ponto fundamental. Nesse caso, a gente vai ter que discutir uma
compatibilizagdo com a legislagdo. Por enquanto, a gente tem uma formulagdo, mas,
provavelmente, isso vai gerar ali uma tensao, uma controvérsia juridica com o que a gente ja tem

estabelecido em termos de possibilidade de uso de MEI e CNPJ.

Auséncia de tipificagdo adequada para diversas modalidades de trabalho. Depois a gente

volta a isso.
Diretriz compartilhada: reconhecer a realidade do setor sem legitimar precarizagéo.

Ha forte convergéncia sobre a necessidade de protecéo social adaptada a renda. Principais
demandas: mecanismo de protegdo de renda; parametros minimos de negociagao coletiva, de
que ja falei antes; regulacédo de jornadas irregulares e riscos a saude - a Sonia falou muito disso,
pontos fundamentais, que ja estdo também com formulagées bastante sélidas no estatuto —; e
reconhecimento do trabalho preparatério e ndo remunerado, que é aquele tempo que a gente...
"Opa, isto aqui nao é trabalho, ndo", mas esta preparando, j& esté ali na atividade. Em geral, a
gente também nao computa isso como tempo de trabalho, né?
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Saude mental é uma dimenséo transversal, assim como prevengao do assédio moral e
sexual, recortes de género e raga — mas nao sé disso, também de idade. A gente tem varios
recortes ali relacionados a situagao de vida, alguns relacionados a identidade, outros relacionados
ao ciclo de vida e outros relacionados as dificuldades de relacionamento, enfim, nas relagdes de
trabalho propriamente ditas, o que a gente estéd chamando de assédio moral e sexual.

Trabalho decente como diretriz estruturante: isso no inicio do estatuto a gente ja traz. O
principio do trabalho decente é estruturante para a gente conversar sobre qualquer ponto no
estatuto.

Temos a ideia de um cadastro. Eu ndo vou explorar isso, mas temos a ideia de fortalecer o
registro profissional, que é ponto fundamental, que estd no Ministério do Trabalho e é o
ingrediente para a garantia dos direitos. Nao é um cadastro de pessoas que, de forma difusa,
participam da cultura - apesar de essa ser uma informagéo absolutamente importante, inclusive
para discutir ampliagdo conceitual, para saber quem trabalha, quem néo trabalha, etc., etc. -, mas
a gente estd falando, fundamentalmente, do fortalecimento do registro profissional como um
mecanismo de acesso as protegoes.

E a gente tem que ter a fiscalizagdo, um ponto que a gente ja levantou: clareza de fungoes
institucionais, integracdo de bases existentes, fortalecimento de fiscalizagédo, apoio e organizacédo
coletiva e sindical.

Essa interface entre as instituigdes, organizadas a partir de evidéncias produzidas pelos
registros e por outros mecanismos de controle de contrato, de tempo de trabalho, etc., séo
fundamentais para a gente pensar a politica publica! Entdo, a gente tem que fortalecer essa
capacidade com definigbes muito claras de quem faz o qué.

A gente propde ali um comité gestor capaz de fazer um gerenciamento ou um
agenciamento entre varios setores, com participagdo dos sindicatos, da sociedade civil, e a gente
imagina que esse seja um desenho que pode ser aproveitado ou aperfeicoado, mas que ja é um
desenho interessante, um ponto de partida para discutir uma estrutura de governancga, que é
fundamental para validar processos efetivamente participativos na produgéo de politicas publicas.
O Ministério da Cultura, inclusive, esta previsto para participar desse comité gestor.

A tipificagdo de multiplas modalidades contratuais: nao vai dar tempo de falar, mas a gente
propde um contrato cultural qualificado...
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O SR. DERYK VIEIRA SANTANA (Fora do microfone.) — O Cicg. (Risos.)
O SR. FREDERICO BARBOSA DA SILVA - O Cicq.

A gente vai precisar também de uma discussao séria sobre isso, porque a gente sabe que
esta inovando com relagéo a reforma de 2017 e 2018; a gente esta propondo uma modalidade
especial. A gente tem que compatibilizar: para ndo ter nenhum tipo de efeito ou de leitura sobre
inconstitucionalidade, a gente tem que fazer uma compatibilizagdo com a CLT, para evitar
ambiguidades interpretativas e o possivel uso estratégico para a flexibilizagao de direitos.

A gente estéd propondo algumas coisas ali e a gente sabe que, gerando uma regra sem
muito controle, isso pode aumentar a precarizagao e a flexibilizagdo, mascarando relagées que
sdo relagdes de subordinacgéao.

Entao, a gente tem que ter os dispositivos, pensar bem isso, para que uma boa proposta
nao tenha exatamente o efeito contrario. (Pausa.)

Esta repetido.

Vamos la! Agora pontos legislativos, viu, Senador? A gente precisa discutir muito, né? Na
verdade, o que eu queria falar era sé disso. (Risos.)

A auséncia de definigcdo de fontes de financiamento: isso ficou como uma pulga atras da
orelha o tempo todo em que a gente discutiu o estatuto, e isso impactou, inclusive, a definicao
gue a gente deu do escopo de quem é o trabalhador da cultura. Mas a gente tem que fazer algum
tipo de calculo. Ndo é o momento de fazer, porque é a hora de discutir normas, aperfeigoar a
escrita, enfim, a técnica legistica, mas a gente vai ter que discutir fontes de financiamento.

Nés fizemos um exercicio bastante aberto de estabelecer multiplas fontes do orgamento da
Unido. Mas a gente sabe que ndo é assim exatamente que funciona um orgamento e a avaliagéo
de custeio. Entao, a gente precisa, de uma maneira urgente, fazer uma reflexéao, fazer algum tipo
de estimativa sobre o quanto custa estabelecer o estatuto, pelo menos naqueles elementos
principais, no momento, que sédo os... todos sdo principais, mas, no momento, aqueles dispositivos
de protegdo do trabalho, de subsidio a renda, quanto custaria isso? Independentemente de
discutir depois o fortalecimento institucional dos varios 6rgaos.
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A gente vai ter forte dependéncia de coordenacgéo interministerial e federativa, e ndo esta
claro ainda para mim como isso pode ser feito. Que tipo de participagdo federativa para fazer
uma cogestao de uma politica que esta centralizada no Governo Federal? Nao sei, ainda néao
avangamos nisso.

Definigcdo de fontes, estudo de impacto fiscal que esta associado, avaliagdo de viabilidade
orgamentadria e constitucional. O constitucional volta... o orgamentario estd em varios, porque é
superimportante, esta relacionado com custeio, e o constitucional é fundamental - o pessoal aqui
da consultoria sabe disso - porque alguns dispositivos vao ser questionados: "Bom, isso aqui é
um estatuto? E uma CLT? E compativel com o que esté previsto na CLT?". Como é que a gente faz
para compatibilizar as coisas etc,, etc, etc.

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. FREDERICO BARBOSA DA SILVA - Nao, néo, acabou. Eu vou acabar porque esta na
hora de acabar. (Pausa.)

Pronto.
Obrigado. (Risos.) (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Bem pessoal,
a gente ja extrapolou o tempo que estava planejado, mas eu queria, de toda forma - ndo ha
nenhum Senador inscrito, nem remotamente, nem presencialmente — propor que aqueles que
desejassem pudessem se manifestar, por trés minutos, aqui da mesa, e a gente concluir com isso
sendo considerando consideragées finais, ta?

Eu acho que eu ndo vou conseguir abrir para vocés falarem, porque sendo nao vai ter
condicéo.

(Intervencgées fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - N&o, tudo
bem, vocés falam por trés minutos e pronto.

Eu vou ser rigoroso, ta?

(Intervengées fora do microfone.)
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Ai vocés déo
0 nome, a entidade, o estado, enfim, mas que seja curto, por favor. Pode falar.

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Quantos
estédo inscritos? Quantos pediram?

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — N&o vai dar
para todo mundo, ndo. N&o vai dar, ndo. Fagam ai a escolha para trés pessoas falarem. Vai la.

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Mas n&o vai
dar, ndo. Vocés tém que resolver entre vocés trés para falarem. Vamos |a.

A SRA. ALE CAPONE - Eu vou falar rapidinho. A minha fala é para o Sr. Carlos Balduino.
Queria agradecer sua presenga aqui e entender o tamanho da nossa missao e como é importante
a presenca da Secretaria-Geral da Presidéncia para ajudar a gente a articular com essas pastas.

O nosso didlogo com o Ministério do Trabalho ndo tem sido facil nos dltimos anos, nem
com o Ministério da Previdéncia, e a gente precisa de uma plataforma, de um aplicativo que corrija
essas injusticas todas no setor.

Entdo a gente acredita que gestdo, que é o ministério da Ministra Esther Dweck, que
inovagao em gestdo é importante, que ciéncia e tecnologia é importante, enfim, a nossa pasta é
transversal a todas as outras.

E, apesar do trabalho hercileo que o Ministério da Cultura tem feito, estd na hora dessa
transversalizagéo, para que realmente a cultura encontre o seu lugar nos seus direitos.

Passo a palavra.

Meu nome ¢ Alé Capone. Sou do Comité de Cultura do Distrito Federal e da Articulagéo
Nacional dos Trabalhadores em Eventos e do LabFaz. (Palmas.)

O SR. PEDRO FERREIRA - Oi. Boa tarde. Meu nome é Pedro Ferreira. Eu sou do Instituto
Toré - Clima, Tecnologia e Cultura, |4 de Pernambuco.
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Entao, Senador, conterraneo, a gente quer pedir aqui ao senhor uma atuagdo mais firme,
para que a gente consiga montar esse conselho gestor entre o Ministério do Trabalho, a
Previdéncia Social e o Ministério da Cultura.

Na semana passada, nos, da Ante, fomos pegos de surpresa, porque foi langado o CBO dos
mestres e das mestres da cultura popular. Ndo que isso ndo seja necessario; é de extrema
necessidade para os mestres e mestras da cultura popular, mas muito nos pegou de surpresa por
que nessa discussdo também nédo estavam os outros CBOs que a gente vem discutindo desde
2023.

Tivemos uma reunido com a Ministra Margareth Menezes, com o Ministro Luiz Marinho, eu
e Alé e mais algumas pessoas — a Dandara estava também, ndo é? - em 2023, em maio de 2023,
solicitando esse grupo de trabalho. Estamos terminando a gestao, Senador, e ndo conseguimos
articular esses ministérios para discutir uma pauta tdo importante.

Entao o meu apelo fica aqui ao senhor, para que nos ajude a montar esse grupo de trabalho,
essa forca-tarefa pelos trabalhadores da cultura.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Obrigado.
Quem é o préximo?
(Intervencéo fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Pois néo.
A SRA. DANDARA TONANTZIN - Eu posso ir falando, porque a minha fala é bem rapida.

Eu sou a Dandara, eu sou Presidenta da Associacdo de Trabalhadoras e Trabalhadores e
Técnicos do Distrito Federal. Eu atuo também no audiovisual, estou junto a Conne, que é a
Conexao Audiovisual Centro-Oeste, Norte, Nordeste, que vem defendendo a regulamentacéao do
VOD e da inteligéncia artificial.

Acho que um caminho que a gente tem, falando especificamente sobre dinheiro, para
manter essa previdéncia e essa sazonalidade, é ficar de olho nas nossas novas regulamentagoes.
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Atualmente, em todos os paises, praticamente, onde o VOD é regulamentado estd em 12%.
O Brasil esta prestes a fechar um acordo a 3%. Isso inviabiliza, mais uma vez, a gente ter uma
previdéncia para os trabalhadores. A gente colocando uma regulamentagéo justa para os
trabalhadores trabalharem menos horas, a gente também tem que lembrar que existe uma divida
também do passado. As plataformas de streaming vém para o Brasil, fazem o que querem,
recolhem o que querem, ndo pagam nada de imposto, e nés trabalhadores continuamos sendo
prejudicados.

Entdo, por favor, pego que a Casa olhe com atencéo para a regulamentagao do VOD, a
taxacdo dessa regulamentacao e também da inteligéncia artificial. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — O.k.

A SRA. VANDA CLEIA RODRIGUES DO LAGO - Boa tarde, senhores e senhoras. Meu nome
€ Vanda Cléia Rodrigues do Lago, eu sou funcionaria terceirizada da Casa, sou professora de
danga, charme e flashback. Represento uma classe da periferia.

Digo a vocés que eu fico entristecida com todo esse trabalho. A gente vé que a coisa nao
funciona. Por qué? Porque ONGs chegam e pegam o dinheiro, ndo dividem, a gente nunca vé
nada, nao aparece um FAC, nenhum dos projetos que a gente tem funciona.

Eu tenho quase 60 anos, sou trabalhadora da cultura em Brasilia, ndo sé em Planaltina, eu
tenho projeto de danga e eu sou professora de danca. Ja fiz alguns eventos aqui, e ndo chega a

ponta. Infelizmente todos os grupos que nés temos de cultura reclamam da mesma coisa.
Entao, eu acho que as ONGs atrapalham chegar até a gente.

E ndo tem nada regularizado. A gente vé que esses grupos que a gente tem nao contém
nem 30% dos trabalhadores de cultura em Brasilia. Nés temos convites, varios convites para ir
apresentar fora. A gente sai para o Rio para dancar, para aprender e para trazer para ca, e tem
que ser com o dinheiro da gente, que a gente nao tem.

Entdo eu queria que vocés dessem um pouquinho de atengédo para isso, porque, na verdade,
a gente faz a cultura e a gente é que nao tem o dinheiro.

Lei Rouanet nao funciona para pobre. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — O.k.
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Quem é o préximo?
Quantos tem ainda? Sé os dois, nao é? Pronto. Entdo vamos parar por aqui. Va |a.

O SR. WESLEY ROCHA - Eu saudo todos da Casa com um boa-tarde. Eu sou Wesley
Holanda Rocha, também conhecido como Falcdo das Artes, sou mestre de cerimdnia, sou
fundador da batalha de rima da Cidade Estrutural, que também é uma comunidade periférica
como a da nossa colega, e fago parte do nucleo de educagao cultural do Movimento Social
Humanitario Pastora Ana Cleia.

E a minha pergunta para os da bancada é a seguinte: como é que o estatuto do trabalhador
poderd, na pratica, atingir e integrar a vida daquelas pessoas que vivem das artes e dos eventos
de forma auténoma? E como é que esse dispositivo proposto aqui por essa bancada protegera
as relagdes contratuais das pessoas que sdao menos favorecidas, assim como a professora de
danca falou?

Porque o que é cultura? Cultura nao é aquilo que faz parte e muda e revoluciona a vida das
pessoas? Como é que essa cultura organizacional que estéd sendo tratada aqui pelos senhores
pode alcangar, de fato, aquela pontinha do iceberg, que muitas vezes nem vé essa verba que
chega, nao é distribuida, ndo é disseminada, porque nao ha uma regulamentagéao plena para que
a gente possa se unir e, em conjungao, poder fazer, de fato, com que a cultura alcance a vida
daquelas pessoas, ndo é verdade? Porque sendo a gente vai continuar sendo aquela terra dos
tupiniquins - até hoje -, e a gente nao vai ter, de fato, cultura para a gente poder falar que somos
seres civilizados e fazer parte desta Casa.

Eu agradeco a minha fala. (Palmas.)
A SRA. LUCIANA RIBEIRO - Boa tarde a todos!

Meu nome é Luciana Ribeiro. Eu sou jornalista, artista plastica, visual. Fago parte de coletivo
feminista também aqui em Brasilia, e €, assim, louvavel esse seminario hoje aqui, tudo que esta

sendo apontado.

E importantissimo que a gente tenha esse olhar com mais cuidado para os trabalhadores e
trabalhadoras da cultura, mas eu queria ressaltar a questao das mulheres, porque nés, mulheres,
sofremos dobrado. A gente sofre com a escala grande, sem dignidade, pelo assédio, pelas
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dificuldades nas condigdes, ai a gente, as vezes, tem filho e nao pode trabalhar de noite, de roadie,
tocando...

Enfim, a minha sugestdo — gostei muito da sua apresentagao, Dr. Frederico - é que se tenha
um olhar um pouquinho mais apurado para essa questéo, para a questdo da mulher, porque acho
que, dentro das escalas de trabalho - e a gente pode falar de muita coisa; eu ndo vou me alongar
nisso, porque néo tem tempo -, a gente sofre mais, as mulheres.

Era sé isso.

No mais, parabéns pela agenda, pela reunido. Obrigada pelo convite, Alg, e espero que dé
certo.

Obrigada, gente! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Alguma
pessoa da mesa gostaria de responder, em trés minutos, a pergunta feita pelo Falcao?

O SR. FREDERICO BARBOSA DA SILVA (Para expor.) — Falcéao, eu acho que até ja respondi
meio implicitamente na fala. A ideia do estatuto é exatamente responder a sua questdo. O
estatuto vem para responder a sua questéo.

A gente estd prevendo varios mecanismos de garantia: fundamentalmente, de
complementagao de renda e seguro-desemprego. Se vocé trabalha em uma &area que se encaixa
no rol de atividades do estatuto, o sistema vai ter que funcionar para fazer a protegao sobre esses
elementos: a falta de renda ou a necessidade de complementagéo de renda e a perda de trabalho.
Entédo, o estatuto prevé.

Agora, tem um outro ponto que é importante: para isso funcionar, as instituicées tém que
estar bem azeitadas, porque nao é assim, vem a norma e automaticamente os direitos sao
garantidos. As instituicdes tém que estar funcionando, os sindicatos, o Ministério do Trabalho, o
Ministério da Cultura, com o fomento. Tem uma mistura na sua fala, porque sao diferentes
fomento e protegao do trabalhador, séo coisas que estdo conectadas, mas sdéo um pouquinho
diferentes. Mas o ministério esta ali para fomentar atividades, assim como a secretaria de cultura
de estados e municipios.
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Entao, a gente esta prevendo uma série de mecanismos, mas é aquele negdcio que eu falei
no inicio: a norma vincula a atuacdo dos diferentes 6rgdos, mas esses érgaos tém que ter
capacidade de implementacéo das politicas de protecéo. Entao, isso é ponto fundamental.

O estatuto vencido nao significa que a politica seja completamente realizada, porque ai sédo
os passos de institucionalizagado da protegao.

(Intervencéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Ai, ja vai
passar, nao vai dar nao! (Risos.)

Vou passar para ele, e a gente termina.

Nés vamos ter uma préoxima audiéncia publica e vamos tentar fazer uma construgéo coletiva
dessa proposta do estatuto.

Entao, vou |he dar trés minutos, e a gente termina aqui, ta?
O SR. CARLOS BALDUINO (Para expor.) — E bem breve.

A companheira Sonia ainda, que pediu para a gente conversar um pouco depois, eu acho
que eu vou receber, a partir da Sonia, uma comissdo da nossa Secretaria-Geral da Presidéncia,
para a gente tratar desse tema de forma também interministerial, enfim, de alguns

encaminhamentos que forem necessarios para isso, ta? (Palmas.)

Entao, a partir da Sonia, vocés contatem ela, e a gente vai ver como recebé-los o mais breve
possivel.

E um ultimo recado: se n&o saiu no dia de hoje, estd aparecendo por esses dias um edital
sobre batalhas musicais. Acho que sdo R$800 mil em prémios que véo ser distribuidos, e as
inscricdes vao ser recebidas do Brasil todo, para favorecer o trabalho do pessoal de periferia que
trabalha com batalha musical, t4 bom?

(Manifestacéo da plateia.)

O SR. CARLOS BALDUINO - Batalha de rima! Exatamente...

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — O.k.
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O SR. CARLOS BALDUINO - ... este é 0 nome correto, batalha de rima!
Entéo, figuem atentos que esta para ser publicado o edital sobre isso.

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Eu tenho uma
ceriménia |4 no Palacio do Planalto.

Va |4, um minuto para vocé.

O SR. DERYK VIEIRA SANTANA (Para expor.) - E mais rapido ainda!
Falcdo, vocé nao falou o nome da tua batalha? Fala ai!

O SR. WESLEY ROCHA (Fora do microfone.) — Batalha da Estrutural.

O SR. DERYK VIEIRA SANTANA - Batalha da Estrutural. Que dia que rola?

O SR. WESLEY ROCHA (Fora do microfone.) — Toda quarta-feira.
O SR. DERYK VIEIRA SANTANA - Toda quarta-feira, 7h da noite.

L4 onde?

O SR. WESLEY ROCHA (Fora do microfone.) — Na Cidade Estrutural.
O SR. DERYK VIEIRA SANTANA - Na Cidade Estrutural. Fechou!

Outra coisa que é importante para a gente falar é da precarizagéo dos trabalhos que tém
mais mulheres. Nds recebemos uma pesquisa esses dias do IBGE e o nosso recorte é: quanto mais
mulheres na profissao, maior a precarizagao, maior a informalidade e menor a faixa salarial — isso
também na cultura. E no geral, mas também no nosso setor.

Entéo, é fundamental que nesse estatuto a gente consiga pensar em protecéo para as maes,
para os filhos, e para que essas mulheres consigam trabalhar e exercer suas fungées. (Palmas.)

E isso!

(Manifestacéo da plateia.)
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O SR. DERYK VIEIRA SANTANA - Traz o contraturno!

O SR. PRESIDENTE (Humberto Costa. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Nada mais
havendo a tratar, agradeco a presenca de todos.

Nés vamos marcar a outra audiéncia publica e, paralelamente, vai sendo feito esse trabalho
de construgao da proposta, de modo que agradego a presencga de todos e declaro encerrada a

presente reunido.

(Iniciada as 14 horas e 19 minutos, a reuniédo é encerrada as 15 horas e 54 minutos.)



